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ABSTRATO

Respondendo a convites a realizagdo de estudos que examinem a sustentabilidade empresarial (SC) em contexto portudrio, este estudo
analisa o caso portugués visto que é pouco conhecido, apesar de algumas iniciativas pioneiras dos portos portugueses como o
desenvolvimento da Janela Unica Logistica. Seguindo uma abordagem qualitativa, as informagdes foram coletadas por meio de entrevistas
semiestruturadas, noticias e videos disponiveis publicamente, sites de portos maritimos e relatérios. Partindo do modelo de Oliver (1991),
que combina a teoria institucional e a perspectiva da dependéncia de recursos, estendemos a teoria adicionando a visdo baseada em
recursos para analisar os fatores institucionais que preveem as respostas estratégicas dos portos maritimos a CS. As nossas conclusdes
sugerem que, embora a interpretacédo da SC pelos portos portugueses tenha subjacente uma estratégia de aquiescéncia, a forma como a
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num contexto de grande interligagao.

SC é colocada em prética revela uma estratégia de compromisso. As estratégias de CS relacionam-se com a legitimidade dos portos
maritimos e revelam grande dependéncia dos portos maritimos do seu contexto institucional externo, resultando numa relagéo porto-
cidade harmoniosa e promovendo a coeréncia entre as pressdes institucionais e as normas organizacionais, voluntariamente difundidas

1. Introdugédo

Sendo o setor da indUstria um determinante da sustentabilidade empresarial (SC)
(eg, Mosene et al., 2013gofmecestarip@madisar Actosentabilidaeis udmie Semliterataido
estudada sob diversas perspectivas e focos, como evidenciado pela literatura sobre o
tema que tem crescido consideravelmente nos Ultimos anos (eg, Kong e Liu, 2021; Lim
et al., 2019; Rodrigues et al ., 2021; Tan et al., 2021; Xu et al., 2021). Nao obstante a
diversidade de perspetivas e tematicas estudadas, tomamos como base para as nossas
anélises a escassa literatura empirica sobre SC (eg, Acciaro, 2015; Ashrafi et al., 2019,
2020; Batalha et al., 2020; Rodrigues et al. al., 2021; Santos et al., 2016; Stein e Acciaro,
2020; Vanelslander, 2016).

A CS néo pode ser considerada um novo conceito no setor portuario, dado o seu
papel “na formagéo dos desenvolvimentos das comunidades locais e dos impactos
externos das atividades portuarias” (Acciaro, 2015, p. 294). Assim, continuam a ser
feitas chamadas para mais pesquisas, particularmente sobre as percepcdes de SC e a
complexidade e diversidade das abordagens de SC adotadas pelos portos maritimos,
usando metodologias de estudo de caso e

* Autor correspondente.

pesquisas de praticantes (Acciaro, 2015; Ashrafi et al., 2019). Além disso, poucos
estudos analisaram a SC na industria portuaria usando a teoria institucional (por
exemplo, Acciaro, 2015; Schrobback e Meath, 2020).

Apesar da pequena dimenséo do pais e do seu setor portuario, e do limitado nimero
de estudos sobre o mesmo, optou-se por focar o setor portudrio portugués. A literatura
existente concentrou-se nos maiores portos maritimos europeus e em todo o mundo.
Embora os portos maritimos de pequeno e médio porte sejam a maioria, os estudos que
0s exploram s&o menos comuns.

Assim, é consideravel a probabilidade de muitos deles poderem tirar ligdes de um estudo
centrado em Portugal. Os portos portugueses séo responsaveis por algumas iniciativas
pioneiras — por exemplo, a publicag&o do primeiro relatério de sustentabilidade de um
porto europeu; o desenvolvimento da Janela Unica Logistica (LSW). Os portos maritimos
portugueses também estiveram entre os lideres europeus no que diz respeito ao
contetido da comunicagéo de sustentabilidade online (Santos et al., 2016). De referir
ainda a importancia estratégica do porto de Sines néo s6 para a Unido Europeia (UE),
mas também para a China e para os EUA (Pinto Arena, 2022).

Os dados foram recolhidos através de entrevistas semiestruturadas a todos os
presidentes do conselho de administracéo (CBD) do porto portugués
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autoridades (informantes-chave), pois as préticas de SC “séo resultados das
decisdes dos conselhos” (Rao e Tilt, 2016, p. 327) e de relatérios corporativos,
noticias e videos veiculados na Internet.

Neste estudo, partimos do modelo teérico proposto por Oliver (1991) (doravante
modelo de Oliver), que também foi aplicado por Vejvar et al. (2018) para os portos
interiores do Danubio. Ao modelo de Oliver, que combina a teoria institucional e a
perspectiva de dependéncia de recursos (RDP), acrescentamos uma terceira
perspectiva — a viséo baseada em recursos (RBV) — dada a sua utilidade para
compreender porque é que as organiza¢des adotam praticas de CS (Branco e
Rodrigues, 2006). A partir deste novo modelo teérico alargado, alargdmos a teoria
identificando os fatores institucionais que afetam os portos maritimos portugueses e
as suas respostas estratégicas as pressoes institucionais. Mostrou-se Gtil para
explicar: a dependéncia dos portos maritimos de recursos externos (eg, aprovagéo
social) — RDP; a homogeneizagdo das suas praticas de SC e o tipo de pressdes
institucionais exercidas sobre elas — teoria institucional; e as estratégias que sao
utilizadas para construir ou reforgar alguns recursos intangiveis, como a reputagédo
corporativa — RBV.

A fundamentagéo tedrica e as proposi¢oes da pesquisa séo discutidas na Segéo
2, seguida da caracterizagéo do setor portuario na Segédo 3. A Secéo 4 apresenta o
método de pesquisa e a Secéo 5 discute os resultados. As conclusdes séo fornecidas
na Secéo 6.

2. Embasamento tedrico e desenvolvimento de proposicdes

O modelo de Oliver analisa primeiramente as pressdes institucionais que existem
no contexto externo (teoria institucional), incluindo os recursos externos dos quais
as organizagdes dependem (RDP), para entdo entender quais respostas estratégicas
sdo tomadas.

Enquanto o RDP é (til para identificar os recursos externos de que dependem
as organizages (Pfeffer e Salancik, 1978), a teoria institucional diz-nos que as
organizacdes sdo afetadas pelo seu contexto externo, caracterizado por instituicdes
com estruturas mais ou menos formais. Consequentemente, pode surgir uma
tendéncia para um isomorfismo organizacional de estruturas e praticas (Dillard et
al., 2004; DiMaggio e Powell, 1983; Meyer e Rowan, 1977). Referindo-se ao uso da
teoria institucional no exame da SC dos portos maritimos, Acciaro (2015, p. 293)
argumenta que “os portos maritimos séo um exemplo interessante” devido a “sua
natureza dual de 6rgdos publicos com caracteristicas de empresas privadas”, seu
foco internacional e porque “eles estéo profundamente enraizados no contexto
normativo e social local
contexto”.

Partindo do modelo de Oliver, que vai de fora para dentro, estendemos a teoria
acrescentando a RBV, que vai na dire¢do oposta: quais recursos internos sao
criados pelas organizacdes? Esses recursos séo Uteis para lidar com seu contexto?

A RBV tem sido amplamente utilizada para examinar como as praticas de CS
s&o Uteis na criag@o de recursos valiosos, como a reputagéo (Branco e Rodrigues,
2006). No setor portuario, a SC pode ser explicada pela lente da RBV se olharmos
para as motivacdes por tras desses recursos intangiveis (por exemplo, reputagéo).
Adotando uma perspetiva de dentro para fora e considerando a reputa¢éo corporativa
€omo um recurso interno, € possivel, através da RBV, analisar as praticas dos portos
de SC portugueses.

Neste ponto, é importante distinguir reputagcdo corporativa de aprovacéo social.
Embora se possa perceber uma “sobreposi¢do inerente” entre eles, é possivel
distinguir os dois conceitos (Bundy e Pfarrer, 2015).

Bundy e Pfarrer (2015) descrevem a 'aprovagéo social' como um resultado, com
uma “base cognitiva mais intuitiva e afetiva”, enraizada na “percepgao do stakeholder
de uma afinidade geral com uma organizagdo” (p. 347). Sendo um resultado
enraizado em percepgdes externas, no Nosso estudo assumimos que a aprovagao
social € um importante recurso externo do qual os portos maritimos dependem para
continuar a operar.

A reputagéo corporativa € vista aqui como um ativo intangivel valioso e dificil de
imitar, que pode ser entendido pela lente da RBV (Branco e Rodrigues, 2006;
Mahon, 2002). Sousa Filho e Farache (2011, p. 108) e Parente-Laverde et al. (2022)
consideram explicitamente a reputa¢é@o corporativa como um recurso interno. O
antigo
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os investigadores referem-no como um recurso interno que requer uma boa gestéao
tendo em conta o seu papel crucial como “importante critério diferenciador e
potencial criador de vantagens competitivas”.

Através do nosso quadro alargado, tentamos perceber que recursos relacionados
com a SC séo criados internamente pelos portos portugueses (RBV) para os ajudar
a lidar com o seu contexto (teoria institucional), garantindo o acesso aos recursos
externos de que dependem (RDP). As respostas estratégicas abordadas pelo
modelo de Oliver também sé&o analisadas.

Com base no modelo de Oliver, Vejvar et al. (2018) fornecem um resumo das
respostas estratégicas as forcas institucionais, em que cada estratégia é subdividida
em trés respostas taticas. No resumo a seguir, eles apresentam cinco respostas
estratégicas, ordenando-as das menos resistentes as forgas institucionais as mais
resistentes.

No modelo de Oliver, essas estratégias variam de acordo com os antecedentes
institucionais: causa, constituintes, contetido, controle e contexto. Mais uma vez,
Vejvar et al. (2018) oferecem um resumo na tabela a seguir:

Seguindo a abordagem adotada por Vejvar et al. (2018), maiores visbes sobre
o modelo tedrico serédo oferecidas durante a discussé@o de nossos achados.

Embora Oliver (1991) analise a probabilidade das organizagdes resistirem as
pressdes institucionais, as organiza¢fes tendem a se conformar ou resistir a essas
pressdes dependendo de seu contexto. Em termos de contetdo da comunicagéo
online de sustentabilidade, a lideranga dos portos portugueses (Santos et al., 2016)
pode ser um indicador da sua conformidade e ndo da sua resisténcia.

Vejvar et al. (2018) desenvolvem trés proposigdes considerando eficiéncia
operacional, antecedentes institucionais (Tabela 2) e respostas estratégicas (Tabela
1).

Como a eficiéncia esta entre os antecedentes institucionais, desenvolvemos
as duas proposicdes a seguir:

Proposigéo 1. (P1): Os portos maritimos portugueses estdo expostos a muitas
pressdes institucionais que se podem manifestar com diferentes intensidades e
formas, levando-os a adotar préaticas de SC.

Proposigéo 2. (P2): Os portos portugueses utilizam um conjunto de estratégias que
os levam a adotar préaticas de SC, revelando a sua conformidade com as pressdes
institucionais.

Na Tabela 3 resumimos nosso modelo teérico estendido reunindo todas as
informacdes sobre antecedentes institucionais, respostas estratégicas e

Tabela

1 Respostas estratégicas as forcas institucionais.

Estratégia tatica Explicagdo

aquiescer Habito Seguindo as normas, “tomado como certo”
Imitar Imitando o modelo institucional, “modelando”
Cumprir Obedecer as regras e conformar-se com as pressdes

Saldo Comprometido Equilibrar as pressdes exercidas por multiplas fontes

Acalmar Acomodando elementos institucionais, “servicos da boca para fora”
Barganha Negociagéo com fontes de pressé&o institucional
Evitar Esconder Disfarcar inconformidades
Amortecedor Afrouxando vinculos institucionais
Escapar Adaptar ou mudar os objetivos organizacionais para evitar
pressdes
Desafiar Dispensar Ignorando as expectativas

Regras e regulamentos do concurso de desafio

Ataque Minando ativamente a fonte de press&o

Manipular Cooptar Incluindo constituintes influentes na tomada de deciséo

Influéncia Tentativa de moldar ativamente a estrutura

Ao controle Tentativa de dominar a fonte de presséo

Fonte: Vejvar et al. (2018, p. 278).
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Tabela
2 Antecedentes dos processos institucionais.
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Antecedentes institucionais

Explicacéo

Causa
Legitimidade
Eficiéncia

Constituintes

Multiplicidade
Dependéncia

Contente

Consisténcia
Restricéo

Ao controle
Coergéo
Difuséo

Contexto

Incerteza
Interconexao

Ajuste organizacional com os objetivos pretendidos de presséo:
Conformidade com a presséo melhora a aptiddo social
Conformidade com a pressdo melhora a aptiddo econdmica

Multiplicidade e dependéncia de partes interessadas externas:
Conformidade com a pressdo mais baixa para varios constituintes
Pressdes mais fortes de organizacdes altamente dependentes de

Efeito sobre os objetivos internos e as capacidades de tomada de decis&o das forgas:
Pressdes consistentes com os objetivos internos
Grau de restricdo para a empresa em conformidade com as pressées

Forca das forcas institucionais coercitivas e normativas:
Gravidade das pressdes legais sobre a ndo conformidade
Aceitac&o voluntéria e difusédo de pressées

Contexto ambiental da difus&o da pratica:
Grau de incerteza no contexto ambiental
Densidade de relagdes interorganizacionais

Fonte: Vejvar et al. (2018, pag. 277).

Tabela 3
Visdo geral da estrutura tedrica estendida

Oliver (1991)

— Resource Resource-Based
Institutional D View
o Theory epender.lce
Institutional antecedents Perspective

% Legitimac;

Cause Efficioncy The adoption of The adoption of CS

S Multiplicity CS practices is The ad“l""im‘ Pf practices, helps to
- Constituents Dependence rlclat'cd t_o the CS practices is create or improve
.g _‘ Consistency msElmilnnal related to the valuable. rarc, non-
§ Content Cairtiainis epvqunmcm, ‘ dependence on 'Sl‘lhﬁ'lllllmh.lc ﬁnd‘/‘,r
2 . Legal coercion/enforcement ‘?hICh’ D W £ Externial resonries Lenolirees inimitable intangible
& Control Vol difem atfc_ctct_l h)f several (e.g., social resources (e.g.,

- Uncertainty 1nst|tu1|orm{| approval). reputation).

Context Interconnectedness |santecedents: Y J ;‘f—l

Esisrnal focuy Internal focus
(Oliver, 1991, p. 147)
“Conformity with “Control of Create/improve internal
external criteria” external criteria” resources
L 7' J
‘Output: strategic responses and tactics

(o]
§ Acquiesce Compromise Avoid Defy Manipulate
g habir, compliance balance, bargain or conceal, buffer or dismiss, challenge co-opt, influence or
g or imitation p(;u‘[j}' escape or attack control
~ total or partial more or less

Conformity with pressures

Resistance to pressures

Nosso modelo tedrico adiciona um foco interno ao modelo de Oliver e foca na conformidade ao invés da resisténcia.

taticas, nossas duas proposicoes e a triplice perspectiva teérica. Mais

informacdes serdo fornecidas durante a discusséo de nossas descobertas.

3. Caracterizagéo do sistema portuério maritimo

3.1. sistema portuario europeu

seus pares europeus fazem parte de uma politica macroecondmica para criar
emprego e crescimento econdmico (Trujillo e Tovar, 2007).

Por razdes sociais, econémicas e ambientais, a Comisséo Europeia
recomenda a criagcdo de autoestradas maritimas (CdR, 2010): Portugal integra
a Autoestrada da Europa Ocidental (Trujillo e Tovar, 2007).

No sistema portuéario europeu, as reformas comegaram com um aumento
gradual da participacéo privada, juntamente com o controle continuo e a
propriedade de ativos pelo setor publico. Esta é a razéo pela qual o setor publico
europeu continua a financiar os investimentos de alguns portos maritimos
(Trujillo e Tovar, 2007).

A Comisséo Europeia emitiu algumas recomendacdes para eliminar as
praticas anticompetitivas nos servigos portuarios, mas pouco tem sido feito a
este respeito por razdes politicas, ambientais e de seguranga, promovendo uma
grande variedade de objetivos politicos europeus. Embora os portos maritimos
anglo-saxdes tenham uma abordagem comercial direta,

3.2. sistema portuario portugués

Falar de Portugal é falar de portos maritimos pela sua importancia histérica
para o pais. Num pequeno video,1 a Associagdo Portuguesa de Portos (PPA)
afirmou que a palavra “porto” esta escrita no nome do pais (Portus Calle), no
nome das suas principais cidades — Lisboa (Allis Ubbo que significa Porto
Seguro) e Porto (Portus) — e em

1
https://www.youtube.com/watch?v=29bwGiehKQlI
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Fig. 1. Sistema portuario portugués.
Fonte: adaptado de Marques e Fonseca (2010).

vinho do Porto.

Portugal tem a terceira maior Zona Econémica Exclusiva da UE e uma localizagéo
geoestratégica privilegiada na vertente atlantica da Peninsula Ibérica, onde se cruzam algumas
das mais importantes rotas maritimas.

O sistema portudrio portugués continental é estatal e segue o modelo de gestéo do
senhorio, possuindo autonomia juridica, financeira e administrativa sobre os seus préprios
bens (Marques e Fonseca, 2010). Atualmente, existem dez portos maritimos, organizados em
seis autoridades portuarias (Fig. 1). Uma vez que os portos maritimos de Aveiro e da Figueira

da Foz partilham a sua administracéo, existem cinco conselhos de administrag&o.

Apbs constantes alteragdes e reestruturagdes do sistema portudrio portugués, atualmente
as autoridades portuérias portuguesas estdo sob a tutela técnica do Ministério das
Infraestruturas e Habitagéo e a tutela financeira do Ministério das Financas. Além disso, o PPA
— associagdo sem fins lucrativos — foi criado para ser um espaco de debate e troca de
informagdes sobre os interesses comuns dos portos maritimos e do setor de transporte
maritimo. Todos os portos portugueses s@o membros do PPA.

Em termos econémicos, os “portos portugueses registaram 63,8 milhdes de toneladas de
tréfego internacional [...] atingindo 86,0% do total” (INE, 2021, p. 8), 0 que vai ao encontro da
tendéncia internacional crescente do modo de transporte maritimo (p. , Trujillo e Tovar, 2007;
UNCTAD, 2020), reforcando a necessidade de conhecer mais sobre suas préaticas de SC.

3.2.1. CS dos portos portugueses

Uma vez que as autoridades portudrias portuguesas sdo empresas estatais,
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O Main Seaports
() Secondary Seaparts
High-speed network

analisou a legislagdo do setor publico empresarial e as competéncias dos 6rgédos publicos
vigentes e extintos relacionados ao setor portuario. Poucas informagdes foram encontradas
sobre a SC neste setor; isto ndo é consistente com a ideia de que em economias de mercado
coordenadas (CME), como Portugal, a legislagdo SC é mais desenvolvida (eg, Koos, 2012).
Analisando “O global 2

Relatério de competitividade 2019” do Davos — Férum Econémico Mundial apercebemo-nos
que, num total de 141 economias, Portugal ocupa o 96.° lugar no quesito “Burden of
Government Regulation”. Isto significa que Portugal esta entre os paises com niveis mais
baixos de regulamentagdo governamental, o que é consistente com o baixo nivel de legislagéo
que encontramos.

A falta de regulamentagdo da SC, mesmo na CME, pode ser considerada normal, uma vez
que as praticas da SC sé@o em grande parte voluntarias (Verhoeven, 2009).

Percebemos que o desenvolvimento das praticas de SC depende de cada autoridade
portuéria. A Resolugéo do Conselho de Ministros n.° 49/2007 e o Decreto-Lei n.° 133/20133
afirmam, vagamente, que o governo societério deve ser pensado para alcangar um “elevado
nivel de desempenho”, “incluindo a adog&o de estratégias sustentaveis concertadas no campo
econdmico, social e ambiental’. Também define que, anualmente, cada empresa publica deve
prestar contas sobre sua responsabilidade social ou politica de desenvolvimento sustentavel.
H& também uma referéncia implicita a um

2 http://www3.weforum.org/docs/WEF_TheGlobalCompetitivenessReport 2019.pdf.

% Uma tradugdo livre desta legislacéo foi feita pelos autores.
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processo isomoérfico mimético, afirmando que “neste dominio, ainda que n&o resulte
diretamente da legislagdo aplicavel, o Estado deve dar o exemplo, adotando as
melhores préaticas internacionais”, o que inclui a “divulgacéo de informagdes”. Apesar
deste reconhecimento, o Estado portugués isenta-se da obrigagao de regulamentar o
dominio da SC argumentando que “a boa governagdo ndo se concretiza apenas com
a consagracdo em lei dos modelos e estruturas legais mais adequados, pois existem
dominios éticos e comportamentais que s&o essencial para as empresas”. Além disso,
a regulamentacéo atual ndo define quais préaticas de relatérios de CS as empresas
devem adotar; em vez disso, exige apenas uma demonstracao néo financeira anual4
(por exemplo, Decreto-Lei n® 89/2017) para grandes empresas. Como Song e Rimmel
(2021) afirmam que a divulgacéo ainda permanece voluntaria para a maioria das
empresas na maioria das jurisdicdes. Mesmo que seja um requisito obrigatério incluir
algumas informag6es relacionadas & RSE no relatério anual para algumas empresas
em alguns paises, ainda ha grande flexibilidade em termos de contetido de
divulgagéo” (p. 23-24).

Finalmente, ha alguma regulamentacéo da UE existente, muitas vezes sobre
aspectos ambientais, mas ndo exclusiva para o setor portuario — por exemplo, diretivas
sobre habitats, aves, a estrutura da &gua, instalagdes portuérias de recepcéo de
residuos gerados por navios e de carga e ruido ambiental.5

4. Método de pesquisa

Conforme identificado na Fig. 1, em Portugal Continental existem seis autoridades
portuérias com cinco CBDs. Os cinco CBDs foram contatados, por e-mail e telefone, e
todos aceitaram colaborar. Usamos formantes chave porque permitem a coleta de
informag6es de uma ampla gama de pessoas (Carneiro et al., 2017). Enviamos
antecipadamente uma lista de t6picos de entrevista aos CBDs para que eles possam
comecar a preparar suas respostas, discutindo os tépicos com os demais membros
do conselho. Por razes de anonimato, séo representados pelas letras A a E.

As entrevistas foram realizadas ao longo de trés anos. Durante esse periodo,
varios contatos foram mantidos até atingir a participacdo da populagéo total. A primeira
entrevista foi presencial, teve duragdo de 90 minutos e foi gravada. A segunda
entrevista foi realizada por videoconferéncia, teve duracéo de 60 minutos e as
respostas foram transcritas em tempo real pelo entrevistador; ambas as entrevistas
ocorreram em setembro de 2014. Apés isso, as transcri¢gdes foram enviadas por e-mail
para cada entrevistado solicitando a correcéo de eventuais erros ou interpretacées
errbneas ou informagdes adicionais voluntarias. As respostas das trés entrevistas
restantes (recolhidas em novembro de 2014, marco de 2017 e maio de 2017) foram
recebidas por e-mail. Sempre que surgissem dividas sobre a correta interpretagdo
das respostas escritas, e para assegurar a atualizagdo da informacao, foram
estabelecidos novos contactos por correio eletrénico; o Ultimo contato ocorreu em
marco de 2022. Dados adicionais foram coletados diretamente dos sites dos portos
maritimos, além de mais de cinquenta noticias e mais de duas horas e meia de videos
veiculados na internet. Além disso, 115 relatérios também foram analisados (Tabela 4).

Trianguldmos estes dados adicionais com os dados recolhidos nas respostas dos
entrevistados, permitindo-nos testar a coeréncia das respostas recolhidas através das
entrevistas. Permitiu-nos também conhecer as praticas de SC adotadas pelos portos
portugueses (No Anexo 2 apresentamos um resumo das praticas mais comuns).

Para adquirir uma compreenséo aprofundada dos eventos que levam a adogéo de
estratégias de SC e seus determinantes, uma abordagem qualitativa foi adotada. O
pequeno tamanho da populagdo deste estudo também foi determinante na busca
desse propoésito. Assim, as entrevistas semi-estruturadas seguiram um questionario
que foi desenvolvido em torno de 16 questdes principais de resposta aberta.

4 A demonstrag&o néo financeira deve incluir informagdes sobre o modelo de
negdocios, principais riscos e indicadores néo financeiros sobre questdes ambientais,
sociais e trabalhistas, entre outros.

S Diretivas: 92/43/CEE; 79/409/CEE; 2000/60/CE; 31/99/CE; 2000/59/CE; 2002/49/
CE.
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Com base nas metodologias sugeridas por Batalha et al. (2020) e Guerreiro et al.
(2012), seguimos um método analitico. Os dados coletados nas entrevistas foram
codificados durante a leitura das transcrigdes, resultando em uma matriz conceitual
desenvolvida para ajudar a sintetizar os principais temas discutidos pelos entrevistados.
Aplicamos o mesmo esquema de codificagédo aos dados coletados de noticias e videos
divulgados na Internet. Por fim, por meio da releitura dos dados, estabelecemos as
relagdes entre os temas coletados nas entrevistas e na internet. Os resultados foram
explicados por meio de nosso modelo teérico estendido.

5. Resultados e discusséo

Todos os portos maritimos portugueses reconhecem o seu impacto na envolvente
natural e urbana, o que pode pér em causa o cumprimento das normas e expectativas
sociais e institucionais — por exemplo, a imagem publica dos portos maritimos esta
sujeita a degradagdo em resultado das operag6es portuarias (entrevistado C).

Assim, a SC surge como uma estratégia interna através da qual os portos maritimos
portugueses desenvolvem uma imagem e reputagdo corporativa positiva, e uma marca
social, sendo uma boa “empresa-cidada” (entrevistado B), ajudando-os a alcangar a
aprovacdo social externa de que dependem , e renovando sua “licenga social para
operar”. No entanto, uma vez obtida a aprovagéo social, as pressdes institucionais
ndo cessam, resultando num continuo “work in progress” como num ciclo virtuoso (Fig.
2): as praticas dos portos (o que fazem) devem estar alinhadas com o que dizer e
resultar em uma prética consistente ao longo do tempo, fomentando sua credibilidade
e reputacdo. Isso é ainda mais imperativo em um cendrio de ameagca a legitimidade
porque a credibilidade das empresas (o que elas fazem) é mais eficaz em proteger
sua legitimidade do que as divulgag6es (o que as empresas dizem).

(O'Neill et al., 2022).

Coerente com uma postura de conformidade com as pressdes institucionais e ndo
de resisténcia, todos os portos maritimos portugueses actuam voluntariamente na SC
(Anexo 2), como estratégia empresarial essencial e bem integrada na agenda portuéria,
validando o P2.

Os nossos resultados também sugerem que os portos portugueses estdo expostos
a muitas pressdes institucionais, validando P1, o que pode ser explicado através do
nosso modelo tedrico (ver Tabela 5).

5.1. Causa (Legitimidade)

A legitimidade foi a causa mais enfatizada para desenvolver praticas de SC.
Mesmo guando os entrevistados apontam para a imagem, qualidade (entrevistado
C), reputacédo ou eficiéncia dos portos maritimos (entrevistados A, B e E), como
mencionado por Acciaro (2015), esses motivos séo relacionados por eles a
sobrevivéncia dos portos maritimos evocando questdes de legitimidade implicitas .

Quando questionado diretamente sobre o poder de legitimag&o das suas
estratégias de SC, o entrevistado A considerou “uma consequéncia normal da
atividade”, o entrevistado D assumiu que o relato de SC tem “uma relevancia acrescida
[...] na‘legitimag&o’ perante a sociedade” e o entrevistado E acrescenta os beneficios
da “marca dos portos”. Por sua vez, o entrevistado C reconhece que a criacéo de valor
portuério sé é alcancada quando se tem em conta as questdes sociais e ambientais.

A preocupacéo dos portos maritimos portugueses em construir uma reputacéo
positiva, é evidente ndo sé nas suas praticas de SC (o que fazem — ver Anexo 2), mas
também no seu modus operandi (como o fazem). Por exemplo, os portos maritimos A,
C e D referem dar preferéncia a fornecedores e concessionarios que demonstrem
conformidade legal e adotem boas préticas ambientais, mesmo quando isso implique
a excluséo de propostas comerciais com custos mais atrativos.

Adicionalmente, sabendo que “a sustentabilidade da empresa depende da sua
capacidade de interagdo com a envolvente” (porto D) todos os portos maritimos
portugueses desenvolvem atividades frequentes como os Open Days, entre outras
(ver Anexo 2 — Eventos socioculturais, filantrépicos, associativos e atividades ludicas),
mantendo também um didlogo aberto e permanente com os diferentes stakeholders
(ver Anexo 2 — Atividades de comunicacéo e envolvimento com as comunidades locais).
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Tabela 4

Relatérios dos portos portugueses.

Autoridades portudrias (entrevistados) Relatério de Sustentabilidade Relatério de governanga corporativa Relatério anual
Namero de relatérios Mais antigo Mais recente Namero de relatérios Mais antigo Mais recente Numero de relatérios mais antigo Mais recente
13 2006 2020 2 2019 2020 18 2002 2019
B 8 2009 2019 8 2013 2020 8 2013 2020
c 3 2008 2011 3 2015 2018 4 2015 2018
D 12 2009 2020 8 2013 2020 12 2009 2020
E 2 2008 2020 7 2014 2020 7 2014 2020
38 28 49
Seaports’
activities
Soctal | Corporate Social & environmental
ocClal approva . ags H
R Dp Fl; sustainability impact
3 T T 2 )
practices (Institutional theory)
Corporate
reputation
(RBV)
Fig. 2. Dinamica do setor portuario portugués.
Fazer as coisas corretamente néo é suficiente; eles devem informar as partes interessadas. porto maritimo em 2006, como é referido em alguns relatos por nés analisados e confirmado
Assim, as estratégias de comunicagao surgem, como um importante instrumento de legitimacéo, por um dos entrevistados.
com capacidade para promover uma imagem publica positiva dos portos maritimos (Darbra et Conforme mencionado pelo entrevistado B, o didlogo aberto ndo é visto como um custo,
al., 2004): todos os portos maritimos portugueses divulgam informacéo de SC no seu Relatério mas como uma obrigacéo do porto maritimo e os relatérios também desempenham um papel
Anual de Préticas de Governo Societario, Relatério Anual, sites e Relatério de Sustentabilidade, importante para ajudar o porto maritimo a se conscientizar; no entanto, segundo ele, as
que segue as diretrizes GRI. Os Portos C e D deixaram de produzir relatérios de sustentabilidade divulgacdes sdo apenas a parte externa visivel de sua atitude socialmente responsavel,
hé alguns anos, principalmente devido aos custos associados a este tipo de relatério GRI. No promovendo a transparéncia e o escrutinio publico, a0 mesmo tempo em que comunicam o que
entanto, dada a relevancia deste relatério, o porto D decidiu voltar a elabora-lo a partir de 2020, realmente fazem. Dado que as estratégias de CS ajudam na construgéo de uma reputacao
enquanto o porto C decidiu incluir um capitulo sobre “sustentabilidade” no seu relatério anual positiva (RBV), e devido ao seu contexto externo (teoria institucional), os portos maritimos
em vez de um relatério autbnomo. portugueses adotam as estratégias de CS como instrumento de legitimidade para alcangar a

aprovagao social de que dependem (RDP).

Neste ponto, importa referir que o primeiro relatério de sustentabilidade, no &mbito do setor

portuério europeu, foi divulgado por um portugués

Tabela 5

Modelo tedrico alargado aplicado ao setor portuario portugués.

P Resource
— Institutional Resource-Based
Institutional antecedents Dependence <+ 2
Theory s View
s Perspective
Cause Legitimacy
and
- — . 15t 3rd :
= Constituents Dependence s . Through CS practices,
= External institutional Social approval, on . i
= . s . Portuguese seaports
z Content Consistency context impels which Portuguese develop a positive
5 — Portuguese seaports in seaports depend, is = o
E Control Voluntary diffusion al 1'g o CS pl s pi i VE1 ’ corporate reputation
SUOPRIE oo Pracyies; HANEYer (valuable intangible
Context Interconnectedness asset).
L L J
¥ ¥
External focus Internal focus
L J
T
o Strategic responses and tactics
=1
;2 Acquiesce Compromise
é compliance bargain
i<}
& Whenever there is total conformity ‘Whenever there is partial conformity
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5.2. Constituintes (Dependéncia) e contetdo (Consisténcia)

Apesar da multiplicidade de constituintes externos (por exemplo, municipios,
universidades, bombeiros, vizinhos de portos maritimos) listados pelos entrevistados
A, B, D e E, também citados por Wagner (2018), todos os entrevistados os colocam
em uma Unica categoria denominada “cidade " em linha com (2826 ¢elativamente a
cidade portuéaria de Lisboa. Todos os entrevistados, em seus relatdrios de
sustentabilidade, destacam a relagéo porto-cidade: as vezes tem um capitulo
exclusivo, enquanto o porto B acrescenta uma matriz com um conjunto de temas
materialmente relevantes, enfatizando a relagdo porto-cidade como o tema mais
importante.

A relagéo porto-cidade é um tema muito importante e com crescente atengdo na
academia, principalmente no que diz respeito a cidades portuarias sustentaveis (por
exemplo, Kong e Liu, 2021; Wagner, 2019).

A este respeito, a maioria dos entrevistados destacou, a enorme presséo social
e urbana: quanto mais préximos os portos maritimos estéo das cidades, maior é o
seu impacto nos agregados sociais e, consequentemente, mais presséo é exercida
sobre os portos maritimos (eg, Darbra et al., 2004; Poulsen et al., 2018; S'anchez e
Daamen, 2020; Wagner, 2019). Apenas o entrevistado E reconhece néo estar
“sujeito a qualquer tipo de presséo”, o que ndo minimiza uma possivel dependéncia
da cidade que ele reconhece como de “maior importancia”, destacando a relacéo
porto-cidade em seus relatérios de sustentabilidade.

Essa dependéncia pode atuar como um mecanismo isomérfico, alinhando as
estratégias corporativas com as pressdes institucionais (Oliver, 1991), o que resulta
em grande consisténcia ao pressionar os portos maritimos a terem aptiddo social
(eg, Darbra et al., 2004; Wagner, 2019).

Voltando as externalidades supracitadas, todos os inquiridos reconhecem o
forte impacto das atividades dos portos maritimos e a necessidade de minimizar os
distarbios causados a cidade, que ameagam a legitimidade e reputacéo dos portos
maritimos. Para minimizar este impacto, procuram integrar o plano de dgua dos
portos maritimos no plano diretor da cidade como explicitamente mencionado pelo
entrevistado B e também apontado por Sanchez e Daamend@ Lishoaohiesaglatts
do porto C, por exemplo, também é mencionado que o porto se expandiu no sentido
contrario ao da cidade, causando menos constrangimentos urbanos.

Nos relatérios de sustentabilidade dos portos maritimos D e E, o didlogo com
0s municipios também é mencionado como forma de melhorar a integragao urbana
dos portos maritimos. As atividades de comunicagdo acima mencionadas podem
surgir como parte da gestdo de conflitos (COM, 2007). Através de diferentes canais
de comunicagdo, os portos maritimos procuram estabelecer uma relagé@o préxima
com as partes interessadas, incluindo os atores urbanos (cidade), e compreender
as suas necessidades e expectativas. Os portos maritimos A e B assumem
explicitamente nos seus relatérios de sustentabilidade que estas divulgagdes sdo
preparadas em estreita colaboragdo com a comunidade local. Desta forma, os
portos maritimos portugueses garantem maior coeréncia entre as praticas de SC e
as pressoes institucionais (da cidade) — teoria institucional —, mantendo a sua
credibilidade e reputacéo — RBV e conseqepeteeente RRProvacdo social de que

5.3. Controle (difuséo voluntéria) e contexto (interconectividade)

As nossas conclusdes sugerem uma adogao e difus@o voluntaria de praticas de
SC: “A legislacéo portuguesa transpds tudo [...] por isso estamos perfeitamente
alinhados e, mesmo na vertente ambiental, penso que fomos além do que as
diretivas europeias definem” (entrevistado A) .

Além disso, “os poucos regulamentos que existem nédo séo especificos da
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que esse setor sempre foi muito normativo criando suas proprias regras, sendo um
“Estado dentro do Estado”. Segundo ele, embora tenha havido muitos avancos
neste setor, especialmente na cooperagao entre prefeitos e CBDs, ainda ha muito a
ser feito no nivel juridico.
Assim, os portos maritimos adotam préaticas de CS voluntariamente em resposta a
pressédo urbana e sua relagdo dependente porto-cidade, e ndo devido a pressdes
legais.

A adogao voluntéria de préaticas de SC — também apontada por Wagner (2018)
— é ainda impulsionada pelo alto nivel de interconectividade, que promove o
compartilhamento de experiéncias e a difusdo voluntaria de melhores préaticas entre
o setor, como a busca de solugdes inovadoras e comuns. solugdes, numa estratégia
pré-activa de melhoria continua assumida por todos os entrevistados. Tem também
a vantagem de conduzir a coeséo do setor através de “sinergias” das quais 0s

portos maritimos tiram “algumas economias de escala ao serem reunidas” (entrevistado

B).

A Janela Unica do Porto (JUP6 ), que se encontra actualmente em vers&o
actualizada (LSW), é um bom exemplo desta atitude pré-activa e de interligagéo,
sendo de referir o reconhecimento externo alcangado: LSW ganhou um prémio
europeu ao Porto D no categoria de produtos e solugdes inovadoras. A LSW é uma
abordagem inovadora que colocou “os portos portugueses numa posigao de
lideranca face a outros portos europeus” (Osmolski e Zhuravskaya (2020, p. 5) e
ap6s uma plena implementacadeifeodugal pettdode sktidpivmevmpiatodiersandgos
ferroviarios, maritimos e de navegacao interior” (p. 8). Embora o LSW néo tenha
sido desenvolvido no ambito da estratégia de CS dos portos maritimos, tem um
impacto direto positivo na sua sustentabilidade, sendo reconhecido e promovido por
vérias organizacGes globais, como a Rede de Especialistas das Nagdes Unidas
para Comércio e Transporte Sem Papel na Asia e no Pacifico (UNNEXT) (Osmolski
e Zhuravskaya, 2020).

Segundo o entrevistado B, o tempo de espera na entrada dos portos maritimos
para cumprimento de tramites burocraticos, ocasionava congestionamento Vviario,
constrangimentos a cidade, barulho e poluigdo. Apés a implantacéo do LSW esses
problemas foram resolvidos resultando, atualmente, em uma relagdo porto-cidade
mais harmoniosa.

A LSW surgiu.de um projeto da UE (WiderMos) e na sua “génese veio de
Leixdes, Sines e Lisboaierdezsme BiB®juanianidodestosvissiadnt8s.portos maritimos

Segundo o entrevistado C, o PPA é um simbolo dessa interconex&o, pois é um
férum de discussao voluntaria de “posi¢cdes comuns sobre o setor portuario”,
apoiando o processo de homogeneizacédo das normas CS — “Todos os portos
maritimos buscam alinhar suas CS préaticas gerais entre si ou por meio do PPA, que
integra todas as administragdes portudrias” (entrevistado D). No entanto, mesmo
sem o PPA, h& um espirito voluntario para compartilhar ideias e experiéncias
expressas pelo entrevistado
C.

De notar também que a interligacédo dos portos maritimos portugueses vai
ainda para além do setor: os portos maritimos desenvolvem vérias a¢des que 0s
aproximam da cidade, estabelecendo parcerias com, por exemplo, as universidades
mais préximas, resultando em “vantagens mutuas” (entrevistado B ).

A partir das respostas do entrevistado B, das noticias veiculadas na internet e
dos relatos, foi possivel observar a existéncia de parcerias voluntarias estabelecidas
inclusive com portos maritimos de outros paises e com organizacdes internacionais
do setor, como a RETE,7 que trata especificamente de a relag&o porto-cidade.

A interligagdo dos portos portugueses promove a homogeneizagéo das praticas

SC” (entrevistado C) e “ndo se conhece regulamentagéo do setor portuario” (entrevistado Bl SC (teoria institucional) e a coesé&o entre elas, o que pode ajudar a desenvolver

“Isso é responsabilidade da administragdo portuaria. Cada administragéo portuaria
tem sua area de jurisdi¢éo e suas responsabilidades [...].

A responsabilidade é assumida pela administragéo do porto que de alguma forma a
repassa para as concessionarias [...] respeitando os limites regidos pelas politicas
nacionais e internacionais [...] por exemplo, sobre ruido” (entrevistado B).

Durante um debate publico, o autarca de Aveiro apontou ainda a tradicional
falta de regulamentacéo legal do Estado no setor portuario. Ele notou

uma reputacgao positiva (RBV), ndo sé para os portos maritimos individualmente
mas para todo o setor, ajudando a obter a aprovagéao social de que dependem on
(RDP) de forma mais sustentada.

6 JUP & 0 nome em portugués da versdo anterior do LSW. https://
7 retedigital.org/.


https://retedigital.org/
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5.4. Estratégias de aquiescéncia e compromisso

Uma vez que os portos portugueses adotam voluntariamente praticas de CS, é
possivel observar estratégias de aquiescéncia e compromisso.

Semelhante a Guerreiro et al. (2012), verificAmos que a estratégia de aquiescéncia
dos portos portugueses ndo é uma resposta cega as pressoes institucionais, mas antes
previsivel, uma vez que os portos maritimos estéo conscientes da pressao institucional que
a cidade lhes impde. Os relatérios dos portos maritimos e as respostas recolhidas apontam
para a existéncia de uma politica formal de CS: “CS esta bem integrado nas empresas
[portos maritimos]” (entrevistado A) atravessando varios departamentos (entrevistados A,
B e C) como parte do todo empresa (entrevistados D e E), e estar presente na “missdo
corporativa” (entrevistado C).

Além disso, a aquiescéncia ndo precisa ser uma estratégia passiva; em vez disso,
pode incluir formas ativas ou proativas como antecipacéo de conflitos como sugerido por
Wagner (2018) e assumido pelos entrevistados A, B, C e D — por exemplo, “Normalmente
ndo esperamos que as coisas acontegam... Sempre tentamos antecipar” (entrevistado B).
Com efeito, os portos maritimos B e C, nos seus relatérios de sustentabilidade, referem
que decidiram publicar tal divulgacéo para antecipar uma expetativa futura obrigacéo de o
fazer. No entanto, muitos anos depois, o Porto B continua a publicar voluntariamente este
relatério, embora ainda néo seja obrigatério. Segundo conhecimento do entrevistado B,
eles foram o primeiro porto maritimo europeu a publicar um relatério de sustentabilidade, e
isso foi feito de forma voluntaria.

Finalmente, estratégias de aquiescéncia surgem facilmente em contextos marcados
por altos niveis de interconectividade (Oliver, 1991), que é o caso de
portos maritimos portugueses quando haja total conformidade com as normas institucionais
pressdes.

Apesar de todos os esforgos, nem sempre é possivel eliminar todas as externalidades
negativas das operagdes portuarias como assumidas pelos entrevistados, levando-os a
uma conformidade parcial com as pressdes externas (teoria institucional). Assim, para
evitar a deterioracdo da imagem e reputagdo dos portos maritimos (RBV), com impacto
direto na sua legitimidade e possivel perda de aprovacéo social (RDP), surgem estratégias
de compromisso através de tacticas de barganha. Ha evidéncia desta tatica sempre que os
portos portugueses enfatizam os beneficios sociais e econémicos que oferecem — criagcdo
de emprego (melhoria das condi¢ées de vida das comunidades locais, e apoio a industria)
—, estratégia comum neste setor (Acciaro, 2015), tentando desenvolver um sentimento de

orgulho e pertenca entre os trabalhadores e todos os cidaddos (S'anchez e Daamen, 2020).

De acordo com nosso modelo teérico estendido, a teoria institucional explica como os
portos maritimos séo influenciados pelas pressdes de seu contexto na adogao voluntéria
de estratégias de SC e ndo por uma mera imposicéo legal. Estas pressées funcionam
também como mecanismos isomérficos que conduzem a homogeneizagao das praticas
dos portos maritimos portugueses. Por sua vez, como explica a RBV, por meio de
estratégias de CS, os portos maritimos constroem uma imagem positiva e reputagéo
corporativa, ajudando-os a obter a aprovagéo social de que dependem (RDP), a0 mesmo
tempo em que mostram sua adequacéao social por meio de préaticas de CS e boa reputagéo.

6. conclusdes

As préticas de SC adotadas pelo setor porturio portugués séo pouco conhecidas.
Tampouco os fatores institucionais que motivam e limitam a

adocao de tais praticas. No entanto, é fundamental saber o que fazem os portos maritimos
no que diz respeito a SC pelo seu impacto fisico e social e pelo crescente interesse e
notoriedade deste setor num contexto cada vez mais

Apéndice 1. Questionario
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mundo globalizado. Por esta razéo, centramo-nos na adogéo de préaticas de SC pelos
portos portugueses como resposta estratégica aos seus contextos institucionais.

Os dados foram recolhidos através de entrevistas a todos os CBDs (informantes-
chave) de todos os portos maritimos portugueses, noticias e videos publicamente
disponiveis na Internet, sites dos portos maritimos e 115 relatérios. Ao combinar o modelo
de Oliver com o RBV, criamos uma estrutura teérica nova e estendida para analisar as

respostas estratégicas de uma perspectiva organizacional bidirecional — interna e externa.

Através da teoria institucional, pudemos interpretar como o contexto externo dos portos
molda suas decisdes e praticas de CS, levando a uma homogeneizagéao de tais praticas
em todo o setor devido a (i) uma difuséo voluntéria (controle) de seus padrdes, (ii) uma
grande interconectividade entre os portos maritimos e (jii) alta consisténcia de conteido
entre as pressdes institucionais e seus objetivos organizacionais. Por sua vez, o RDP
fornece insights sobre como a relagao de dependéncia porto-cidade afeta as respostas
estratégicas ligadas as praticas de CS, enquanto o RBV permite entender como certos
recursos internos (por exemplo, reputagdo corporativa) ajudam os portos maritimos a lidar
com forgas institucionais externas, mantendo sua aprovagao social e legitimidade (causa).

Observou-se também que as estratégias que melhor explicam as respostas dos portos
maritimos portugueses as pressoes institucionais séo a aquiescéncia — quando ha o
cumprimento integral dessas forgas — e o compromisso — em cendrios de cumprimento
parcial, onde se d&o as tacticas de barganha comunicando as beneficios econdmicos
oferecidos pelos portos maritimos.

Este artigo contribui para o escasso volume de literatura sobre a andlise institucional
da CS no setor portudrio que é pouco explorado na literatura. Em termos de desenvolvimento
de teoria, este artigo estende o modelo de Oliver incorporando RBV.

Temos o cuidado de ndo generalizar as conclusdes com base nos portos portugueses
continentais. No entanto, quando os resultados da pesquisa séo relacionados a proposi¢cdes
tedricas, como fazemos aqui, os achados tém um significado mais amplo.

A abordagem aqui adotada pode ser utilizada para explicar os processos de
institucionalizagéo das praticas de SC no setor portuario de outros paises. Pesquisas
adicionais poderiam usar a estrutura teérica estendida usada neste artigo para explorar a

adocao de praticas de CS. Além disso, futuros estudos qualitativos podem analisar como
as regras da CS se desenvolvem desde o nivel politico e econdmico até o campo
organizacional dos portos maritimos e, finalmente, até os portos maritimos, conforme
proposto por Dillard et al. (2004).
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Disponibilidade de dados

Os autores ndo tém permissdo para compartilhar dados.

1. A atividade da Autoridade Portuéria (AP) impacta diretamente o ambiente social e fisico em que esta inserida?

2. Como vocé acha que a AP é vista de fora?
3. Onde o CS se encaixa na estrutura e filosofia corporativa da PA?
3.1 A CS é uma atividade primaria ou secundaria?
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4. Quem s&o os principais stakeholders das préaticas de SC da AP?

4.1 Essas praticas de SC séo desenvolvidas para todo o grupo de interessados ou cada atividade é adaptada a diferentes grupos?

5. Quais séo os meios preferidos de comunicagdo CS?

6. A AP esta sujeita a pressdes externas para desenvolver praticas gerais e de comunicacgéo da SC? Se sim, que pressdes sdo essas?

7. A AP ja teve que desenvolver atividades especificas de CS apds incidentes ou a pedidos de partes interessadas?

8. Quais sdo as principais razées/vantagens para adotar praticas de SC?

9. Quais séo as principais razées/desvantagens para ndo adotar ou desenvolver tais praticas?

10. Como as préaticas de SC podem contribuir para o crescimento da UC?

11

10.1 Qual a importancia das praticas gerais e de relatérios de SC?

10.2 As préticas de SC podem legitimar a AP na sociedade?

10.3 As préticas de SC podem aumentar o valor econémico da UC?
. Como vocé classificaria as praticas de SC dentro da AP? (por exemplo, proativo; reativo)
. Como classifica a EC da AP ao nivel do setor portuario nacional, europeu e internacional? (por exemplo, inovador; seguidor; ndo sabe sobre o

praticas de RSE de outros portos/PAs)

12.1 As préaticas de CS da AP séo inspiradas nos modelos de CS de outras AP?
. Que regulamentac&o existe no setor portuario portugués?

13.1 As praticas de SC devem ser regulamentadas ou regulamentadas? Por qué?

13.2 A falta de regulamentacéo da SC pode criar incerteza sobre o que/como deve ser feito?
. A AP aumentou as obrigacdes de CS, sendo estatal?
. A AP aumentou as obrigacées de CS, atendendo as suas atividades e ao setor em que atua?
. Vocé ja trabalhou em outras UCs? Em caso afirmativo, o know-how adquirido nessas UCs ajudou na definicéo das praticas de SC dessa UC?

Apéndice 2. Praticas mais comuns nos portos portugueses da CS

atividades ambientais

Compromisso com os ODS

Monitoramento ambiental (por exemplo, qualidade do ar, ruido subaquético)
Protecgéo do ambiente e biodiversidade

Desenvolvimento de plano de accéo para situagdes de risco ou acidente
Reforgo do sistema dunar Recomendagdes para operagdes de lastro de
navios Gestéo ambiental

Atividades socioculturais, filantrépicas, associativas e recreativas

Evento Open Days
Festivais

Exposicoes
Seminarios
Visitas publicas e académicas guiadas
Concursos e prémios culturais (por exemplo, fotografia)
Atividades
esportivas Atividades cientificas
Parceria com escolas/universidades locais Patrocinio
Estagio Ocean Campus Portugal Integragdo urbana
Novos acessos aos portos maritimos para reduzir o
trafego de leitura Criagéo de espagos publicos e de
lazer dentro da zona portuaria Construg&o ou reabilitagdo
de edificios patrimoniais portuarios (usos portuarios
e urbanos)

Locagao de espagos para uso diverso (por exemplo, restaurantes, clubes, lojas)
Realocar atividades ruidosas para longe do tecido urbano
Atividades de comunicacéo e envolvimento com as comunidades locais
Relatério de
sustentabilidade Plataformas
de redes sociais Site corporativo
Relatério de governanga corporativa
Relatério anual Inquéritos a
populagdo Reuniées com diversos
atores urbanos (ex: autoridades municipais)
Desenvolvimento socioeconémico Geragdo
de empregos Motores econdmicos como
parte de uma cadeia logistica global Preferéncia a fornecedores
locais Preferéncia a fornecedores e concessionarias que
demonstrem conformidade legal e boas praticas ambientais Promog&o e compromisso com os direitos humanos (ex. Cddigo de Etica
e Conduta)
Formag&o de colaboradores
Actividades de inovagéo e tecnologia JUP/
LSW Projeto WiderMoS Cooperagéo Nacional

e Internacional

PPA
RETE

Recebendo visitantes de portos maritimos internacionais
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